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● Seguranças do Hospital de
Emergência e Trauma de Campi-
na Grande (PB) foram flagrados
por câmaras de segurança agre-
dindo pacientes que buscavam
atendimento. As imagens mos-
tram um homem sendo arranca-
do de uma cadeira de rodas onde

esperava na recepção. É possível
ver dois homens que o acompa-
nhavam levando socos.

O diretor do hospital, Geraldo
Medeiros, condenou a reação
dos seguranças, mas disse que o
paciente era agressivo. Outras
imagens mostram um paciente
sendo puxado pela roupa e um
médico brincando em uma cadei-
ra giratória. O diretor do hospital
disse já ter conhecimento de to-
dos os casos. /JANAÍNA ARAÚJO,

ESPECIAL PARA O ESTADO

Fábio Grellet / RIO

Médicos do Instituto Nacional
de Cardiologia (INC), no Rio,
podem ser indiciados por homi-
cídio doloso, quando há a inten-
ção, pela morte do fotógrafo
Luiz Cláudio Marigo, de 63
anos, ocorrida na segunda-fei-
ra. A informação é do delegado
Roberto Nunes, da 9.ª Delega-
cia de Polícia do Rio.

Marigo tinha ido correr pela
orla e voltava de ônibus para ca-
sa, em Laranjeiras, na zona sul.
Quando ele começou a passar
mal, o motorista do coletivo de-
cidiu mudar o itinerário e levá-
lo ao hospital mais próximo, o
INC, no mesmo bairro. Para agi-
lizar o atendimento e não inter-
romper o trânsito, o motorista
parou o ônibus sobre a calçada.

Passageiros alertaram funcio-
nários do INC sobre o caso, que
recomendaram chamar o Servi-
ço de Atendimento Móvel de Ur-
gência (Samu). Nenhum médi-
co socorreu o fotógrafo.

Uma ambulância chegou ao
INC e um médico que estava no
veículo tentou socorrer o fotó-
grafo, que sofria um infarto. Em
seguida uma equipe do Samu
chegou e assumiu o atendimen-
to. Marigo morreu no ônibus.

A Polícia Civil e o Conselho
Regional de Medicina do Rio
(Cremerj) investigam a respon-
sabilidade dos médicos do INC
no episódio. O fotógrafo, que
era especializado em imagens
da natureza, foi enterrado an-
teontem no Cemitério São João
Batista, em Botafogo.

Gravidade. Em nota, o INC
afirmou que, “por não ter sido
dimensionada a gravidade do
caso, o segurança orientou cha-
mar o serviço de emergência
móvel”. O INC não tem unida-
de de emergência. “Assim que
tomou conhecimento, uma
equipe médica do INC seguiu
para o ônibus para prestar o
atendimento.”

A família de Marigo está
acompanhando as investiga-
ções para decidir qual providên-
cia tomar. “Só vamos tomar
qualquer medida depois de co-
nhecer as conclusões das inves-
tigações da polícia e do Cre-
merj”, afirmou ontem a viúva
Cecília Marigo.

Médicos podem ser
indiciados por morte
na frente de hospital

Plano Diretor opõe ambiente e moradia
Especialistas debatem proposta de ocupação em mananciais e criticam novas áreas de interesse social em regiões de proteção da capital
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Imagens mostram
agressão a pacientes
em unidade da PB

Giovana Girardi

As discussões sobre o novo
Plano Diretor de São Paulo
reacenderam um velho dile-
ma – que ocorre não só na ca-
pital paulista, mas em várias
cidades do mundo – entre a
proteção ao ambiente e a de-
manda por moradia popular.

Em meio às medidas que vi-
sam a regularizar ocupações his-
tóricas e consolidadas em re-
giões de mananciais, como nas
margens das Represas Billings e
do Guarapiranga, na zona sul,
há pressão para permitir cons-
truções também em locais ocu-
pados recentemente, como a
chamada Nova Palestina, no Jar-
dim Ângela.

Para especialistas em ambien-
te e urbanismo – convidados pe-
lo Estado para analisar o tema
no Dia Mundial do Meio Am-
biente –, o Plano Diretor traz
inovações interessantes em re-
lação a remanescentes de vege-
tação e de mananciais, mas po-
de falhar se permitir brechas.

É a opinião de Paula Santoro,
professora de Planejamento Ur-
bano da Faculdade de Arquite-
tura e Urbanismo da Universi-
dade de São Paulo (FAU-USP) e
integrante do Movimento pelo
Direito à Cidade.

Ela enumera como vantagem
a volta da definição de zona ru-
ral em São Paulo, onde só pode-
rá ser feita produção agroecoló-
gica. Outra inovação, para Pau-
la, será o pagamento por servi-
ços ambientais, para estimular
a preservação de propriedades
onde ainda existe floresta, nas
zonas sul e norte.

“E o plano reconhece como
ZEIs (zonas especiais de interesse
social) áreas que foram ocupa-

das precariamente. Isso autori-
za construções de modo menos
denso do que em outras regiões
centrais, mas ainda traz uma in-
fraestrutura que diminui o im-
pacto”, diz a urbanista.

“Mas isso foi pensado para re-
conhecer áreas já ocupadas.
Sou contra que se acrescente
novas áreas. Não seria nada di-
dático mostrar que pessoas pa-
rando a cidade podem ter ZEI
onde quiserem. A discussão do
Plano Diretor passa por uma de-
finição do que a cidade, como
um todo, quer”, diz.

Pressão. Ela se refere à pres-
são do Movimento dos Traba-
lhadores Sem-Teto (MTST) pa-
ra transformar a Nova Palesti-

na – área de 700 mil m2 ocupada
por cerca de 10 mil famílias –
em ZEI. Protestos pararam a ci-
dade para tentar incluir a área
nessa categoria, o que foi acata-
do pelo relator do projeto, ve-
reador Nabil Bonduki (PT).

Ao contrário de outras ocupa-
ções na Billings e na Guarapiran-
ga, que já têm mais de 40 anos, a
Nova Palestina foi tomada no
começo do ano.

“O plano diretor tenta dar al-
gum tipo de resposta, mas o pro-
blema é que ele mantém a lógi-
ca do modelo de desenvolvi-
mento, de exploração dos recur-
sos naturais. É preciso achar for-
mas de consolidar quem já esta-
va lá, mas às vezes também é
preciso remover pessoas, só
que ninguém quer falar nisso”,
diz Marcelo Cardoso, especia-
lista em mananciais da ONG Vi-
tae Civilis.

Para o vereador Gilberto Na-
talini (PV), o problema é a falta
de política que ofereça condi-
ções de moradias populares.
“No desespero, sem casa, as pes-
soas ocupam áreas que jamais
deveriam ser ocupadas”, diz.

“Mas estamos vivendo uma

crise hídrica e estão ocupando
os poucos remanescentes de
mananciais e de áreas verdes de
São Paulo. A Nova Palestina é
lindeira à Represa do Guarapi-
ranga, tem ali inúmeras nascen-
tes e, além disso, havia decreto
para que toda aquela região vi-
rasse um parque”, afirma.

Outro lado. Bonduki contra-ar-
gumenta que não se trata de um
dilema e afirma que a constru-
ção de habitações formais, com
oferta de infraestrutura, rede
de esgoto e coleta de resíduos,
vai aumentar a proteção. “Cer-
tamente haverá uma qualidade
maior do que há hoje com as
ocupações, que se fazem em
condições de muita precarieda-

de”, afirma.
Em relação à Nova Palestina,

ele afirmou que não havia proi-
bição que se ocupasse aquela re-
gião e lembrou que a Lei de Ma-
nanciais estabelece regras de
adensamento. “Poderá cons-
truir, mas dois terços da área te-
rão de ficar desocupados e ali
vamos construir um parque.”

Líder do MTST, Guilherme
Boulos também descartou a
ideia de conflito. “Quem causa
o maior dano ambiental são os
mesmos que nos forçam a ir pa-
ra os piores lugares. Não é
quem está vivendo na beira da
represa, mas aqueles que priva-
tizaram todo o espaço urbano e
geraram especulação imobiliá-
ria”, afirma.

Mananciais. Ocupação Nova Palestina, com 10 mil famílias, fica no Jardim Ângela, perto da Represa do Guarapiranga

Fotógrafo passou mal
dentro de ônibus e, na
porta de Instituto de
Cardiologia, foi atendido
por equipe do Samu

● Debate
“A demanda da moradia é
real, as pessoas não têm
condições de pagar os altos
aluguéis. É preciso trazer
ofertas, mas tem de se
discutir onde vai ser essa
oferta. Não dá para fazer
novas ocupações em área de
manancial. Não é didático.”
Paula Santoro
PROFESSORA DE URBANISMO DA USP

“O problema não é
movimento ambientalista
versus movimento da
habitação. O problema é o
modelo de desenvolvimento
e a lógica de exploração.”
Marcelo Cardoso
ESPECIALISTA EM MANANCIAIS

“A política é boa para o
ambiente porque retoma a
zona rural, que vai conter a
expansão urbana. ZEI só
pode ocorrer em área
urbana, então uma grande
área vai ficar protegida.”
Nabil Bonduki
VEREADOR E RELATOR DO PROJETO


